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    1. INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E ESTRUTURA DO TRABALHO




    Este capítulo aborda o tema proposto, objetivando e estruturando o trabalho com os conceitos, problema e justificativa da escolha pelo assunto, desenvolvendo e explicitando a importância do conhecimento tributário na formação de gestores, conhecimento este que pode ser utilizado como ferramenta para o planejamento tributário.




    1.1- CONTEXTO DA INTERVENÇÃO




    O mundo dos negócios desafia os gestores, a sua sobrevivência nas organizações e a responsabilidade pelas consequências das decisões tomadas, bem como, a possibilidade de ganhos e riscos que oferece aos acionistas. Esta particularidade requer que o gestor tenha uma visão sistêmica da organização, na firme persuasão de que o processo da tomada de decisão deve objetivar o crescimento progressivo do organismo empresarial por ele administrado, cuidando, consequentemente, dos interesses dos acionistas.




    Este citado mundo dos negócios vive hoje num cenário onde as empresas estão em constante competitividade. Com esta visão, o planejamento configura-se instrumento primordial para as ações empresariais, visando o maior lucro possível.




    Vislumbra-se que o lucro é o resultado da comparação entre a receita, despesa e custo, apesar da atenção do gestor atualmente estar focado na receita, continuam sendo imprescindíveis às estratégias voltadas para minimização de custo e despesa.




    Sabe-se também, que a parcela mais conflitante no gerenciamento dos custos é a elevada carga tributária, a qual gira em torno de 37% do Produto Interno Bruto (PIB). Segundo divulgação do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT) em 2003.




    O gerenciamento obediente as estratégias de negócios, passa necessariamente pelo já consagrado planejamento tributário. Esse consiste em evitar, reduzir a incidência do tributo e retardar o montante a ser pago, onde o contribuinte adota medidas que tem por finalidade postergar a incidência do tributo, evitando, licitamente, o pagamento de multas, por medidas adotadas pelo contribuinte com o intuito de diminuir a carga tributária, licitamente, conhecida e denominada de elisão fiscal.




    Carraza (1997, p.217) esclarece que:




    à elisão fiscal pode ser definida como a conduta lícita, omissiva ou comissiva, do contribuinte, que visa impedir o nascimento da obrigação tributária, reduzir seu montante ou adiar seu cumprimento.




    Na elisão fiscal o contribuinte consegue evitar a prática do fato imponível tributário, deixando de praticar o fato jurídico, que a lei considerou necessário e suficiente ao nascimento do tributo ou praticando outro que a mesma lei não atribui consequências fiscais.




    Diante da definição de Carraza, utilizando-se de sistemas integrados, no acompanhamento dos fatos contábeis registrados na atividade da empresa, a exemplo, o departamento fisco contábil, este de fundamental importância no planejamento tributário, uma vez que, o mesmo efetua o lançamento contábil, o qual se constitui no fato gerador da obrigação principal.




    Desta forma deve os profissionais de áreas afins, que interferem na eficácia organizacional, ter o perfeito domínio do exposto acima. Portanto, é importante que, na sua formação, esses profissionais — Engenheiros de Produção, Administradores, Economistas, Contadores e outros — cursem disciplinas que, desde logo, os capacitem para o profícuo desempenho das suas atribuições. Dentre as disciplinas próprias para tal mister destaca-se, pela sua abrangência e especificidade, a chamada jogo de empresa.




    Atualmente, um dos modelos utilizados como ferramenta no ensino da disciplina Jogo de Empresa é o denominado GI-EPS (Gestão Industrial da Engenharia de Produção e Sistemas), jogo que tem como fundamento simular a vida de uma empresa, utilizando as principais variáveis do ambiente industrial e tem a função de processar e gerenciar as decisões tomadas pela equipe e pelo animador.




    O GI-EPS, desenvolvido pelo LJE (Laboratório de Jogos de Empresa) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), é um jogo que contempla todas as atividades de uma organização empresarial. Estas contemplações das atividades podem ser visualizadas nas decisões, que devem ser tomadas pelos componentes das equipes.




    Entre as atividades, destacam-se: marketing, finanças, contabilidade, produção e recursos humanos, se caracterizando no controle da gestão econômica, financeira e na administração dos financiamentos e investimentos.




    Hermenegildo (1996) esclarece que o modelo do GI-EPS é um instrumento que é destinado a pessoas de formação geral na área de administração, onde são enfatizados os aspectos financeiros, recursos humanos, de produção, organizacional e tecnológica, assim como os aspectos tributários e trabalhistas fundamentando a parte prática das atividades empresariais.




    As atividades que mais são praticadas pelos componentes são: compra e vendas dos produtos, despesas operacionais, financeiras e administrativas.




    Kopittke (1997, p. 12), depois de esclarecer que “O Jogo de Empresas GI-EPS é um jogo voltado ao mundo empresarial, simulando as principais atividades produtivas de uma empresa industrial integrada num determinado mercado”, evidencia os jogos de empresas como um método de ensino incontestável, o qual permite simular situações de decisão tão interessantes e com tamanha participação dos alunos, conseguindo-se, assim, uma atmosfera excitante de aprendizado, bem como permite ser trabalhado um grande número de conceitos em um espaço de tempo relativamente pequeno.




    Esta alternativa didático-pedagógica se revela importante ferramenta, proporcionando ao participante utilizar-se dos recursos oferecido pelo jogo, para testar as suas habilidades inerentes a sua escolha de função e decisões a serem tomadas.




    Senge (1990, p.56) diz que: “o melhor aprendizado é adquirido através da experiência direta através de tentativa e erro, quando é realizada, uma ação e observada a consequência destas ações, e em seguida realizada uma nova ação diferente da anterior”.




    Os jogos de empresas proporcionam esse aprendizado mediante as informações inseridas no contexto, as informações contidas são semelhantes às decisões estratégicas no planejamento das organizações envolvidas.




    Sendo assim, planejamento e processo de tomada de decisão são instrumentos utilizados pelas empresas para atingirem os objetivos a que se propuseram, visando seu desenvolvimento competitivo no mercado em que operam.




    Dettmer (2000) define que o jogo de empresa pode ser utilizado para criar um universo onde exista a necessidade de um fluxo contínuo (ou semicontínuo) de decisão. Dettmer esclarece ainda que as atividades inerentes a gerenciamento a exemplo de. Planejamento estratégico, previsão de tomadas de decisões, controle de processos, além de desenvolver o espírito de trabalho em equipes, delegar, coordenar, participar e aceitar responsabilidades, podem ser vivenciados nas simulações dos jogos de empresas.




    No início da operacionalidade do jogo devem os participantes estar em iguais condições, no que diz respeito às informações para a tomada de decisões, os quais vão atuar num mercado altamente competitivo, vale salientar, que as condições citadas se referem aos valores quantitativos, para que as funções escolhidas sejam administradas com competência no desenvolvimento estrutural do jogo.




    Vale ressaltar, o entendimento de autores que pesquisaram e escreveram sobre jogos de empresas, dando continuidade ao trabalho de formação de gestores, iniciado pelo Professor Bruno Kopittke na Universidade de Santa Catarina.




    Wilhelm (1997, p. 12), afirma que:




    [...] os jogos de empresas estruturados são sistemas que, através da simulação de diversas atividades inerentes a uma empresa, são capazes de criar situações que envolvem questões relativas à produção, distribuição e consumo, permitindo ao grupo vivenciar situações que envolvem aplicação de conhecimentos e técnicas de acordo com o objetivo.




    Mechelen (1997), cita que o modelo GI-EPS é destinado a pessoas de formação geral na área de administração, enfatizando os aspectos financeiros e os aspectos tributários referenciando a gestão empresarial.




    Hermenegildo (1996) cita que esse novo modelo é destinado a pessoas de formação geral na área de administração, enfatizando os aspectos financeiros, recursos humanos, de produção, organizacionais e tecnológicos. Considera, também, os aspectos tributários e trabalhistas, referenciando a gestão empresarial, nos aspectos práticos dos usuários.




    Diante do exposto, observa-se que o conceito dos autores a respeito do Jogo de Empresa se fundamenta na sua contribuição como ferramenta essencial no ensino aprendizagem na formação de gestores empresariais.




    
1.2 - 0 ENSINO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO E O SEU PLANEJAMENTO NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO





    Os cursos de graduação, inerentes à área de profissionalização de gestores empresariais, geralmente não contemplam em suas grades disciplinas que visem transmitir conhecimentos do sistema tributário, muito menos planejamento tributário, para que sejam aplicados nas atividades operacionais das empresas.




    Mendes (2000, p.57), esclarece que: “no Curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Uberlândia é utilizado o jogo de empresa implementado por computador, visando envolver atividades de uma empresa industrial de forma simulada e conclui que, o aproveitamento por parte dos alunos é bastante significativo”.




    Com relação ao sistema tributário, os cursos de Bacharelado em Ciências Contábeis e Direito, mantém em suas grades curriculares disciplinas que objetivam o estudo de Legislação Tributária. Todavia, nos cursos de graduação em direito, as disciplinas são ministradas analisando a fundamentação teórica e jurídica da Legislação Tributária, sem a preocupação da praticidade quando aplicada as atividades empresariais.




    O curso de graduação em Ciências Contábeis é único a contemplar disciplinas de Legislação Tributária, e Contabilidade Tributária, sendo que a primeira disciplina se reporta ao aspecto jurídico, enquanto que a última se preocupa em ampliar a questão conciliatória entre o jurídico e o prático, a exemplo dos lançamentos dos fatos contábeis, na ocorrência do fato gerador, o qual será amplamente explicitado no decorrer deste livro.
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